
PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA DE ÁGUAS DE LINDÓIA 
 

LEI COMPLEMENTAR Nº 239 
de 29 de setembro de 2017. 

 
 

“Dispõe sobre o Imposto Sobre Serviços de 
Qualquer Natureza – ISSQN no Município de Águas 
de Lindóia e dá outras providências.” 

 
 

Eu, GILBERTO ABDOU HELOU, Prefeito Municipal da Estância de Águas de 
Lindóia, Estado de São Paulo, usando das atribuições que me são conferidas por lei, 

 
Faço saber que a Câmara Municipal da Estância de Águas de Lindóia decretou, e eu, 

sanciono e promulgo a seguinte lei complementar: 
 

 
CAPÍTULO I 

 
Seção I 

DO FATO GERADOR E INCIDENCIA 
 

Art. 1º O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, de competência do Município, tem 
como fato gerador a prestação de serviços constantes da lista anexa, ainda que esses não se 
constituam como atividade preponderante do prestador. 

 
§ 1º A incidência do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN não depende da 

denominação dada ao serviço prestado ou da conta utilizada para registros da receita, sendo 
considerada a natureza do serviço para fins de enquadramento na lista de serviços. 

 
§ 2º O imposto incide também sobre o serviço proveniente do exterior do País ou cuja 

prestação se tenha iniciado no exterior do País. 
 
§ 3º Ressalvadas as exceções expressas na lista anexa, os serviços nela mencionados não 

ficam sujeitos ao Imposto Sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e Prestações de 
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, ainda que sua 
prestação envolva fornecimento de mercadorias. 

 
§ 4º O imposto de que trata esta Lei Complementar incide ainda sobre os serviços prestados 

mediante a utilização de bens e serviços públicos explorados economicamente mediante 
autorização, permissão ou concessão, com o pagamento de tarifa, preço ou pedágio pelo usuário 
final do serviço. 

 
Art. 2º O imposto não incide sobre: 
 
I - as exportações de serviços para o exterior do País; 
 
II- a prestação de serviços em relação de emprego, dos trabalhadores avulsos, dos diretores e 

membros de conselho consultivo ou de conselho fiscal de sociedades e fundações, bem como dos 
sócios-gerentes e dos gerentes-delegados; 
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III - o valor intermediado no mercado de títulos e valores mobiliários, o valor dos depósitos 

bancários, o principal, juros e acréscimos moratórios relativos a operações de crédito realizadas por 
instituições financeiras. 

 
Parágrafo único. Não se enquadram no disposto no inciso I deste artigo os serviços 

desenvolvidos no Brasil, cujo resultado aqui se verifique, ainda que o pagamento seja feito por 
residente no exterior. 

 
Art. 3º O serviço considera-se prestado e o imposto devido no local do estabelecimento 

prestador ou, na falta do estabelecimento, no local do domicílio do prestador, exceto nas hipóteses 
previstas nos incisos I a XXIII, quando o imposto será devido no local: 

 
I - do estabelecimento do tomador ou intermediário do serviço ou, na falta de 

estabelecimento, onde ele estiver domiciliado, sobre o serviço proveniente do exterior do País ou 
cuja prestação se tenha iniciado no exterior do País; 

 
II - da instalação dos andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas, no caso dos serviços de 

cessão de andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário; 
 
III - da execução da obra, no caso de execução por administração, empreitada ou 

subempreitada, de obras de construção civil, hidráulica ou elétrica e de outras obras semelhantes, 
inclusive sondagem, perfuração de poços, escavação, drenagem e irrigação, terraplanagem, 
pavimentação, concretagem e a instalação e montagem de produtos, peças e equipamentos (exceto o 
fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador de serviços fora do local da prestação dos 
serviços, que fica sujeito ao ICMS) e acompanhamento e fiscalização da execução de obras de 
engenharia, arquitetura e urbanismo. 

 
IV - da demolição, no caso dos serviços de demolição; 
 
V - das edificações em geral, estradas, pontes, portos e congêneres, no caso dos serviços de 

reparação, conservação e reforma de edifícios, estradas, pontes, portos e congêneres (exceto o 
fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador dos serviços, fora do local da prestação dos 
serviços, que fica sujeito ao ICMS); 

 
VI - da execução da varrição, coleta, remoção, incineração, tratamento, reciclagem, separação 

e destinação final de lixo, rejeitos e outros resíduos quaisquer, no caso dos serviços de varrição, 
coleta, remoção, incineração, tratamento, reciclagem, separação e destinação final de lixo, rejeitos e 
outros resíduos quaisquer; 

 
VII - da execução da limpeza, manutenção e conservação de vias e logradouros públicos, 

imóveis, chaminés, piscinas, parques, jardins e congêneres, no caso de serviços de limpeza, 
manutenção e conservação de vias e logradouros públicos, imóveis, chaminés, piscinas, parques, 
jardins e congêneres; 

 
VIII - da execução da decoração e jardinagem, do corte e poda de árvores, no caso dos 

serviços de decoração e jardinagem, inclusive corte e poda de árvores; 
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IX - do controle e tratamento do efluente de qualquer natureza e de agentes físicos, químicos e 
biológicos, no caso dos serviços de controle e tratamento de efluentes de qualquer natureza e de 
agentes físicos, químicos e biológicos; 

 
X - do florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação, reparação de solo, plantio, 

silagem, colheita, corte, descascamento de árvores, silvicultura, exploração florestal e serviços 
congêneres indissociáveis da formação, manutenção e colheita de florestas para quaisquer fins e por 
quaisquer meios; 

 
XI - da execução dos serviços de escoramento, contenção de encostas e congêneres, no caso 

de serviços de escoramento, contenção de encostas e serviços congêneres; 
 
XII - da limpeza e dragagem, no caso dos serviços de limpeza e dragagem de rios, portos, 

canais, baías, lagos, lagoas, represas, açudes e congêneres; 
 
XIII - onde o bem estiver guardado ou estacionado, no caso dos serviços de guarda e 

estacionamento de veículos terrestres automotores, de aeronaves e de embarcações; 
 
XIV - dos bens, dos semoventes ou do domicílio das pessoas vigiados, segurados ou 

monitorados, no caso dos serviços de vigilância, segurança ou monitoramento de bens, pessoas e 
semoventes; 

 
XV - do armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação e guarda do bem, no caso dos 

serviços de armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação e guarda de bens de qualquer 
espécie; 

 
XVI - da execução dos serviços de diversão, lazer, entretenimento e congêneres, no caso de 

serviços de: espetáculos teatrais, exibições cinematográficas, espetáculos circenses, programas de 
auditório, parques de diversões, centros de lazer e congêneres, boates, taxi-dancing e congêneres, 
shows, ballet, danças, desfiles, bailes, óperas, concertos, recitais, festivais e congêneres, feiras, 
exposições, congressos e congêneres, bilhares, boliches e diversões eletrônicas ou não, corridas e 
competições de animais, competições esportivas ou de destreza física ou intelectual, com ou sem a 
participação do espectador, execução de música, fornecimento de música para ambientes fechados 
ou não, mediante transmissão por qualquer processo, desfiles de blocos carnavalescos ou 
folclóricos, trios elétricos e congêneres, exibição de filmes, entrevistas, musicais, espetáculos, 
shows, concertos, desfiles, óperas, competições esportivas, de destreza intelectual ou congêneres, 
recreação e animação, inclusive em festas e eventos de qualquer natureza, exceto produção, 
mediante ou sem encomenda prévia, de eventos, espetáculos, entrevistas, shows, ballet, danças, 
desfiles, bailes, teatros, óperas, concertos, recitais, festivais e congêneres; 

 
XVII - do Município onde está sendo executado o transporte, no caso dos serviços 

detransporte de natureza municipal; 
 
XVIII - do estabelecimento do tomador da mão-de-obra ou, na falta de estabelecimento, onde 

ele estiver domiciliado, no caso de fornecimento de mão-de-obra, mesmo em caráter temporário, 
inclusive de empregados ou trabalhadores, avulsos ou temporários, contratados pelo prestador de 
serviço. 
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XIX - da feira, exposição, congresso ou congênere a que se referir o planejamento, 
organização e administração, no caso de serviços de planejamento, organização e administração de 
feiras, exposições, congressos e congêneres; 

 
XX - do porto, aeroporto, ferroporto, terminal rodoviário, ferroviário ou metroviário, no caso 

de serviços de: portuários, ferroportuários, utilização de porto, movimentação de passageiros, 
reboque de embarcações, rebocador escoteiro, atracação, desatracação, serviços de praticagem, 
capatazia, armazenagem de qualquer natureza, serviços acessórios, movimentação de mercadorias, 
serviços de apoio marítimo, de movimentação ao largo, serviços de armadores, estiva, conferência, 
logística e congêneres, serviços aeroportuários, utilização de aeroporto, movimentação de 
passageiros, armazenagem de qualquer natureza, capatazia, movimentação de aeronaves, serviços 
de apoio aeroportuários, serviços acessórios, movimentação de mercadorias, logística e congêneres, 
serviços de terminais rodoviários, ferroviários, metroviários, movimentação de passageiros, 
mercadorias, inclusive suas operações, logística e congêneres. 

 
XXI – do domicílio do tomador dos serviços de planos de medicina de grupo ou individual e 

convênios para prestação de assistência médica, hospitalar, odontológica e congêneres, outros 
planos de saúde que se cumpram através de serviços de terceiros contratados, credenciados, 
cooperados ou apenas pagos pelo operador do plano mediante indicação do beneficiário e planos de 
atendimento e assistência médico-veterinária; 

 
XXII - do domicílio do tomador do serviço no caso dos serviços prestados pelas 

administradoras de cartão de crédito ou débito, administração de fundos quaisquer, de consórcio, de 
cartão de crédito ou débito e congêneres, de carteira de clientes, de cheques pré-datados e 
congêneres; 

 
XXIII - do domicílio do tomador dos serviços de agenciamento, corretagem ou intermediação 

de contratos de arrendamento mercantil (leasing), de franquia (franchising) e de faturização 
(factoring) e arrendamento mercantil (leasing) de quaisquer bens, inclusive cessão de direitos e 
obrigações, substituição de garantia, alteração, cancelamento e registro de contrato, e demais 
serviços relacionados ao arrendamento mercantil (leasing). 

 
§ 1º No caso dos serviços de locação, sublocação, arrendamento, direito de passagem ou 

permissão de uso, compartilhado ou não, de ferrovia, rodovia, postes, cabos, dutos e condutos de 
qualquer natureza, considera-se ocorrido o fato gerador e devido o imposto em cada Município em 
cujo território haja extensão de ferrovia, rodovia, postes, cabos, dutos e condutos de qualquer 
natureza, objetos de locação, sublocação, arrendamento, direito de passagem ou permissão de uso, 
compartilhado ou não. 

 
§ 2º No caso dos serviços de exploração de rodovia mediante cobrança de preço ou pedágio 

dos usuários, envolvendo execução de serviços de conservação, manutenção, melhoramentos para 
adequação de capacidade e segurança de trânsito, operação, monitoração, assistência aos usuários e 
outros serviços definidos em contratos, atos de concessão ou de permissão ou em normas oficiais, 
considera-se ocorrido o fato gerador e devido o imposto em cada Município em cujo território haja 
extensão de rodovia explorada. 

 
§ 3º Considera-se ocorrido o fato gerador do imposto no local do estabelecimento prestador 

nos serviços executados em águas marítimas, excetuados os serviços portuários, ferroportuários, 
utilização de porto, movimentação de passageiros, reboque de embarcações, rebocador escoteiro, 
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atracação, desatracação, serviços de praticagem, capatazia, armazenagem de qualquer natureza, 
serviços acessórios, movimentação de mercadorias, serviços de apoio marítimo, de movimentação 
ao largo, serviços de armadores, estiva, conferência, logística e congêneres. 

 
§ 4º Na hipótese de descumprimento do disposto no artigo 9º desta Lei Complementar, o 

imposto será devido no local do estabelecimento do tomador ou intermediário do serviço ou, na 
falta de estabelecimento, onde ele estiver domiciliado. 

 
Art. 4º Considera-se estabelecimento prestador o local onde o contribuinte desenvolva a 

atividade de prestar serviço, de modo permanente ou temporário, e que configure unidade 
econômica ou profissional, sendo irrelevante para caracterizá-lo as denominações de sede, filial, 
agência, posto de atendimento, sucursal, escritório de representação ou contato ou qualquer outras 
que venham a ser utilizadas.  

 
Art. 5º Contribuinte é o prestador do serviço. 
 
Art. 6º O Município, mediante lei, poderá atribuir de modo expresso a responsabilidade pelo 

crédito tributário a terceira pessoa, vinculada ao fato gerador da respectiva obrigação, excluindo a 
responsabilidade do contribuinte ou atribuindo-a a este em caráter supletivo do cumprimento total 
ou parcial da referida obrigação, inclusive no que se refere à multa e aos acréscimos legais. 

 
§ 1º Os responsáveis a que se refere este artigo estão obrigados ao recolhimento integral do 

imposto devido, multa e acréscimos legais, independentemente de ter sido efetuada sua retenção na 
fonte. 

 
§ 2º Sem prejuízo do disposto no caput e no § 1º deste artigo, são responsáveis: 
 
I – o tomador ou intermediário de serviço proveniente do exterior do País ou cuja prestação se 

tenha iniciado no exterior do País; 
 
II – a pessoa jurídica, ainda que imune ou isenta, tomadora ou intermediária dos serviços 

descritos nos subitens 3.05, 7.02, 7.04, 7.05, 7.09, 7.10, 7.12, 7.14, 7.15, 7.16, 7.17, 7.19, 11.02, 
17.05 e 17.10 da lista anexa; 

 
III - a pessoa jurídica tomadora ou intermediária de serviços, ainda que imune ou isenta, na 

hipótese prevista no § 4º do art. 3º desta Lei Complementar. 
 
§ 3º No caso dos serviços descritos nos subitens 10.04 e 15.09, o valor do imposto é devido ao 

Município declarado como domicílio tributário da pessoa jurídica ou física tomadora do serviço, 
conforme informação prestada por este.  

 
§ 4º No caso dos serviços prestados pelas administradoras de cartão de crédito e débito, 

descritos no subitem 15.01, os terminais eletrônicos ou as máquinas das operações efetivadas 
deverão ser registrados no local do domicílio do tomador do serviço. 

 
 

Seção II 
DA BASE DE CÁLCULO E DA ALÍQUOTA 
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Art. 7º A base de cálculo do imposto é o preço do serviço. 
 
§ 1º A base de cálculo do imposto sobre os serviços prestados exclusivamente sobre a forma 

de trabalho pessoal do próprio contribuinte será determinada e calculada, aplicando-se os valores 
constantes nas colunas "A e B" do Anexo l da presente lei. 

  
§ 2° A prestação de serviço sob forma de trabalho pessoal do próprio contribuinte é o simples 

fornecimento de trabalho, por profissional autônomo, com ou sem estabelecimento, que não tenha, a 
seu serviço, empregado com a sua mesma qualidade profissional. 

  
§ 3° - Não se considera serviço pessoal do próprio contribuinte o serviço prestado: 
 
I - por firmas individuais; 
 
II - em caráter permanente, sujeito às normas do tomador, ainda que por trabalhador 

autônomo; 
 
III - Com o auxílio de terceiros, exceto aqueles que não tenham relação direta com a atividade 

desenvolvida, empregados ou não, salvo na condição de auxiliar, em número máximo de 02 (dois). 
  
§ 4º O preço do serviço é a receita bruta a ele correspondente, tudo o que for cobrado em 

virtude da prestação de serviço, em dinheiro, bens, serviços ou direitos, seja na conta ou não, 
inclusive a título de reembolso, de ressarcimento, de reajustamento ou de outro dispêndio de 
qualquer natureza, independentemente do seu efetivo pagamento, sem nenhuma dedução, inclusive 
de subempreitadas, incluídos: 

 
I - os materiais a serem ou que tenham sido utilizados na prestação dos serviços; 
 
II - as mercadorias a serem ou que tenham sido utilizadas na prestação dos serviços, 

ressalvados os previstos nos subitens 7.02, 7.05, 14.01, 14.03 e 17.10, da lista de serviços; 
 
§ 5º Não integram a base de cálculo do imposto previsto nos subitens 7.02 e 7.05 da lista de 

serviço, do Anexo l da presente lei, o valor dos materiais fornecidos pelo prestador dos serviços, 
efetivamente incorporados à obra cujo documento fiscal, em suas vias, conste à indicação expressa 
da obra a que se destina. 

 
§ 6º No caso do parágrafo anterior, os materiais que originariamente foram destinados à obra, 

que já foram objeto de dedução da base de cálculo, e que, por quaisquer circunstâncias não foram 
efetivamente incorporados à mesma, terão seus valores reincorporados a base de cálculo, com o 
consequente pagamento do tributo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

 
Art. 8º A alíquota máxima do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza é de 5% (cinco 

por cento). 
 
Art. 9º A alíquota mínima do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza é de 2% (dois por 

cento).   
 
§ 1º O imposto não será objeto de concessão de isenções, incentivos ou benefícios tributários 

ou financeiros, inclusive de redução de base de cálculo ou de crédito presumido ou outorgado, ou 
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sob qualquer outra forma que resulte, direta ou indiretamente, em carga tributária menor que a 
decorrente da aplicação da alíquota mínima estabelecida no caput, exceto para os serviços de: 

 
I - execução, por administração, empreitada ou subempreitada, de obras de construção civil, 

hidráulica ou elétrica e de outras obras semelhantes, inclusive sondagem, perfuração de poços, 
escavação, drenagem e irrigação, terraplanagem, pavimentação, concretagem e a instalação e 
montagem de produtos, peças e equipamentos (exceto o fornecimento de mercadorias produzidas 
pelo prestador de serviços fora do local da prestação dos serviços, que fica sujeito ao ICMS); 

 
II - reparação, conservação e reforma de edifícios, estradas, pontes, portos e congêneres 

(exceto o fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador dos serviços, fora do local da 
prestação dos serviços, que fica sujeito ao ICMS); 

 
III - serviços de transporte coletivo municipal rodoviário, metroviário, ferroviário e aquaviário 

de passageiros. 
 
§ 2º É nula a lei ou o ato do Município que não respeite as disposições relativas à alíquota 

mínima previstas neste artigo no caso de serviço prestado a tomador ou intermediário localizado em 
Município diverso daquele onde está localizado o prestador do serviço.   

 
§ 3º A nulidade a que se refere o § 2º deste artigo gera, para o prestador do serviço, perante o 

Município, o direito à restituição do valor efetivamente pago do Imposto sobre Serviços de 
Qualquer Natureza calculado sob a égide da lei nula. 

 
Art.10. Para efeitos desta Lei considera-se mercadoria: 
 
I - o objeto de comercio do produtor ou do comerciante, por grosso ou a retalho, que adquire 

para revender a outro comerciante ou ao consumidor; 
 
II – a coisa móvel que se compra e se vende, por atacado ou a varejo, nas lojas, armazéns, 

mercados ou feiras; 
 
III – todo bem móvel sujeito ao comercio, ou seja, com destino a ser vendido; 
 
IV – a coisa móvel que se encontra na posse do titular de um estabelecimento comercial, 

industrial ou produtor, destinando-se a ser por ele transferida, no estado em que se encontra ou 
incorporada a outro produto. 

 
Art.11.Para efeito desta Lei, considera-se material: 
 
I – o objeto que, após ser comercializado, pelo comercio do produtor ou do comerciante, por 

grosso ou a retalho, é adquirido, pelo prestador de serviço, não para revender a outro comerciante 
ou ao consumidor, mas para ser utilizado na prestação dos serviços previstos na lista de serviços; 

 
II – a coisa móvel que, após ser comprada, por atacado ou a varejo, nas lojas, armazéns, 

mercados ou feiras, é adquirida, pelo prestador de serviço, para ser empregada na prestação dos 
serviços previstos na lista de serviços; 
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III – todo bem móvel que, não sujeito mais ao comercio, ou seja, sem destino a ser vendido, 
por se achar no poder ou na propriedade de um estabelecimento prestador de serviço, é usado na 
prestação dos serviços previstos na lista de serviços; 

 
IV – a coisa móvel que, logo que sai da circulação comercial, se encontra na posse do titular 

de um estabelecimento prestador de serviço, destina-se a ser por ele aplicada na prestação dos 
serviços previstos na lista de serviços. 

 
Art. 12.Para efeito desta Lei, considera-se subempreitada: 
 
I - a terceirização total ou parcial de um serviço global previsto na lista de serviços; 
 
II - a terceirização de uma ou de mais de uma das etapas especificas de um serviço geral 

previsto na lista de serviços. 
 
Art. 13. O preço do serviço ou a receita bruta compõe o movimento econômico do mês em 

que for concluída a sua prestação. 
 
Art. 14. Os sinais e os adiantamentos recebidos pelo contribuinte durante a prestação do 

serviço, integram a receita bruta no mês em que forem recebidos. 
 
Art. 15. Quando a prestação do serviço for subdivida em partes, considera-se devido o 

imposto no mês em que for concluída qualquer etapa contratual a que estiver vinculada a 
exigibilidade do preço do serviço. 

 
Art. 16. A aplicação das regras relativas à conclusão, total ou parcial, da prestação do serviço, 

independe do efetivo pagamento do preço do serviço ou do cumprimento de qualquer obrigação 
contratual assumida por um contratante em relação ao outro. 

 
Art. 17. As diferenças resultantes dos reajustamentos do preço dos serviços integrarão a 

receita do mês em que sua fixação se tornar definitiva. 
 
Art. 18. Na falta do PS – Preço do Serviço, ou não sendo ele desde logo conhecido, poderá 

ser fixado, mediante estimativa ou através de arbitramento. 
 
Art. 19. A base de calculo do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN sobre a 

prestação de serviço sob a forma de pessoa jurídica incluída nos subitens 3.04 e 22.01 da lista de 
serviço, será determinada, mensalmente, em função do preço do serviço. 

 
§ 1ºSerá calculado proporcionalmente o imposto, no subitem 3.04, conforme o caso, a 

extensão da ferrovia, rodovia, dutos e condutos de qualquer natureza, cabos de qualquer natureza, 
ou ao número de postes, existentes no território do município. 

 
§ 2ºSerá calculado mensalmente, conforme o caso, no item 3.04: 
 
I - através da multiplicação do PSA - Preço do Serviço Apurado, da ALC - Alíquota 

Correspondente, da EM – Extensão Municipal da ferrovia, rodovia, dutos e condutos e cabos de 
qualquer natureza e por 100 (cem), divididos pela ET – Extensão Total da ferrovia, rodovia, dutos e 
condutos e cabos de qualquer natureza, conforme a formula abaixo: 
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ISSQN = (PSA x ALC x EM x 100): (ET) 

 
II - através da multiplicação do PSA - Preço do Serviço Apurado, da ALC - Alíquota 

Correspondente, da QPLM – Quantidade de Postes Locados no Município e por 100 (Cem), 
divididos pela QTPL – Quantidade Total de Postes Locados, conforme a formula abaixo: 

 
ISSQN = (PSA x ALC x QPLM x 100): (QTPL) 

 
§ 3ºSerá calculado proporcionalmente o imposto, no item 22.01, a extensão da rodovia 

explorada, através da multiplicação do PSA - Preço do Serviço Apurado, da ALC - Alíquota 
Correspondente, da EMRE – Extensão Municipal da Rodovia Explorada e por 100 (cem), divididos 
pela ECRE – Extensão Considerada da Rodovia Explorada, conforme a formula abaixo: 

 
ISSQN = (PSA x ALC x EMRE x 100): (ECRE) 

 
 

Seção III 
DA INSCRIÇÃO 

 
Art.20.O contribuinte deve promover sua inscrição no Cadastro Fiscal de Prestadores de 

Serviços antes do início de suas atividades, fornecendo à Prefeitura os elementos e informações 
necessários para a correta fiscalização do tributo, nos formulários oficiais próprios. 

 
§ 1° Para cada estabelecimento prestador de serviços haverá inscrição distinta. 
 
§ 2° A inscrição não faz presumir a aceitação, pela Prefeitura, dos dados e informações 

apresentados pelo contribuinte, os quais podem ser verificados para fins de lançamento. 
 
§ 3° A concessão da inscrição fica condicionada ao atendimento das exigências para o 

exercício de cada atividade. 
 
Art. 21.Ao requerer a inscrição, as pessoas físicas deverão anexar cópia da cédula de 

identidade (RG), cópia do CPF, comprovante de endereço e cópia de documento que o habilite ao 
exercício da atividade, quando for o caso, enquanto que as pessoas jurídicas deverão entregar toda a 
documentação que a constituem juridicamente para o exercício de sua atividade, como também 
comprovante de endereço e outros documentos exigidos em regulamento. 

 
Art. 22.Os prestadores de serviços sujeitos ao imposto, de conformidade com os itens 7.02, 

7.04 e 7.05 do Anexo I, da presente lei, deverão proceder à escrituração, nos livros por obra a ser 
administrada, empreitada ou subempreitada. 

 
Parágrafo único. Ficam dispensados de efetuar a escrituração prevista no caput os 

contribuintes que na escrita comercial efetuarem a individualização das obras, desde que atendidas 
as exigências da fiscalização tributária. 

 
Art. 23.Os contribuintes a que se referem os itens e subitens do Anexo I, da presente lei 

deverão atualizar os dados no cadastro fiscal do ISSQN dentro do prazo máximo de 30 (trinta) dias 
da ocorrência da alteração. 
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Art. 24. O contribuinte deve comunicar à repartição fiscal, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, 

contados da data de sua ocorrência, a cessação de atividades, a fim de obter baixa de sua inscrição, 
a qual será concedida após a verificação da procedência da comunicação, sem prejuízo da cobrança 
dos tributos devidos ao Município. 

 
§ 1° Em caso de o contribuinte deixar de recolher o tributo por 1 (um) ano ou mais e não ser 

encontrado no endereço fornecido para o departamento competente, a inscrição e o cadastro poderá 
ser baixado de ofício, anexando ao processo administrativo o auto de constatação dessa ocorrência 
ou edital de convocação. 

 
§ 2° A anotação de cessação ou paralisação de atividade não extingue débitos anteriores ou 

posteriores, ainda que venham a ser apurados após a baixa de ofício. 
 
Art. 25.A emissão de nota fiscal de serviços ou recibo profissional de autônomo (RPA), assim 

como a utilização de livros, formulários ou outros documentos necessários ao registro, controle e 
fiscalização dos serviços ou atividades tributáveis, para o registro das operações sujeitas ao Imposto 
Sobre Serviço de Qualquer Natureza, são obrigatórias a todos os prestadores de serviços, cujos 
modelos, forma e prazo de escrituração, e tudo o mais que diga respeito ao interesse da Fazenda 
Pública Municipal, e por ela proposta, serão regulamentados por ato do executivo. 

 
§ 1° A Fazenda Pública Municipal poderá exigir, igualmente, os documentos que entender 

necessários dos responsáveis tributários, ou outras pessoas ligadas ao fato gerador. 
 
§ 2° Cada estabelecimento do mesmo sujeito passivo é considerado autônomo para o efeito 

exclusivo de manutenção de livros e documentos fiscais e para recolhimento do imposto relativo 
aos serviços nele prestados, respondendo a empresa pelos débitos, acréscimos de multas e juros, 
referentes a qualquer deles. 

 
§ 3° Os prestadores de serviços autônomos, a critério da Fazenda Pública Municipal, poderão 

ser obrigados à utilização dos livros fiscais. 
 
§ 4° Todos os contribuintes enquadrados no regime mensal de apuração do ISSQN, inclusive 

regime especial, bem como os tomadores de serviço, responsáveis ou não pelo recolhimento do 
tributo, prestarão, periodicamente, à Fazenda Pública Municipal, informações referentes às suas 
atividades e demais dados, conforme disciplinado em regulamento. 

 
§ 5° A Prefeitura, através da Diretoria de Fazenda do Município, poderá instituir em 

complemento aos documentos fiscais previstos na legislação tributária do município, o sistema 
especial de controle, fiscalização e arrecadação, ao qual ficará submetido todo contribuinte, 
responsável ou intermediário dos serviços descritos nos itens e subitens do Anexo I, da presente lei, 
e se constituirá na prestação periódica, por parte dos mesmos, de informações relativas aos serviços 
prestados, tomados ou intermediados para fins de comprovação do recolhimento do imposto ou do 
direito ao crédito fiscal da administração pública municipal. 

 
§ 6° Fica o Poder Executivo autorizado a instituir e regulamentar a declaração de movimento 

Econômico, por Decreto. 
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§ 7° Ficam recepcionados, no que couber, todos os regulamentos existentes, enquanto não 
editada nova regulamentação. 

 
§ 8° Fica vedada a utilização de qualquer meio de faturamento cujo mecanismo não permita a 

impressão de todas as vias a um só tempo. 
 
§ 9°A emissão e o processamento de Nota Fiscal Eletrônica – NFE serão regulamentados por 

decreto do Poder Executivo. 
  
Art. 26. O extravio ou inutilização de livros ou documentos fiscais devem ser comunicados a 

Municipalidade, no prazo de 10 (dez) dias a contar da data da ocorrência. 
 
§ 1° O comunicado deve mencionar a circunstância de fato, esclarecer se houver registro 

policial, identificar os livros ou documentos extraviados ou inutilizados, informar a existência do 
débito fiscal e dizer sobre a possibilidade de reconstituição da escrita o que deverá ser efetuado no 
prazo máximo de 60 (sessenta) dias; 

  
§ 2° O contribuinte fica obrigado, ainda, a publicar edital sobre o fato, no jornal oficial de 

publicação dos atos oficiais ou de circulação no Município, que deverá instruir a comunicação 
prevista no parágrafo anterior. 

 
§ 3° A legalização dos novos livros fica condicionada a observância do disposto neste artigo. 
 
Art. 27.Todo contribuinte é obrigado a exibir os livros fiscais e comerciais, os documentos 

gerenciais, os comprovantes da escrita fiscal e os documentos instituídos ou que vierem a ser 
instituídos por força desta e/ou de outra lei, bem como prestar informações e esclarecimentos 
sempre que os solicitem as autoridades fiscais. 

 
Art. 28.Os livros obrigatórios de escrituração comercial e fiscal, bem como, os documentos 

fiscais gerenciais e não fiscais comprovantes dos lançamentos neles efetuados, deverão ser 
conservados pelo prazo de 05 (cinco) anos, a contar do exercício seguinte a que der causa os 
registros, no estabelecimento respectivos, à disposição da fiscalização, e dele só poderão ser 
retirados para atender a requisição da Autoridade Fiscal. 

 
Art. 29.Os contribuintes obrigados à emissão de nota fiscal eletrônica de serviços deverão 

manter, em local visível e de acesso ao público, junto ao local de pagamento, ou onde o fisco vier a 
indicar, mensagem no seguinte teor: "ESTE ESTABELECIMENTO É OBRIGADO A EMITIR 
NOTA FISCAL ELETRÔNICA DE SERVIÇO", indicando o número do telefone para reclamações, 
que deverá corresponder ao da Fiscalização Municipal.  

 
Parágrafo único. A mensagem será inscrita em placa ou painel de dimensões não inferiores a 

25 cm X 40 cm., podendo conter outras indicações de interesse do emitente, desde que não 
prejudiquem a clareza do documento, nem as disposições desta lei ou regulamento. 
 
 

Seção IV 
DO LANÇAMENTO E DO RECOLHIMENTO 
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Art.30.A apuração do imposto a pagar será feita sob a responsabilidade do contribuinte, 
mediante lançamento em sua escrita fiscal e o respectivo pagamento, o qual ficará sujeito a 
posterior homologação pela autoridade fiscal. 

 
§ 1°. Quanto ao profissional autônomo, o lançamento será feito com base nos dados 

cadastrais. 
 
§ 2° Quanto aos estabelecimentos bancários e demais instituições financeiras, o lançamento 

será feito com base nos dados constantes dos balanços analíticos, em nível de subtítulo interno, 
padronizados quanto à nomenclatura e destinação das contas, conforme normas instituídas pelo 
Banco Central e constantes da declaração de serviços. 

 
Art. 31.O imposto, devidamente calculado, deverá ser recolhido até o dia 15 (quinze) do mês 

subsequente ao da prestação dos serviços. 
 
§ 1° O mesmo prazo se aplica ao imposto retido na fonte; 
 
§ 2° Para o recolhimento do imposto não calculado sobre o preço do serviço, tomar-se-á como 

base os valores constantes da coluna “B” do Anexo I, da presente lei. 
 
Art. 32.O imposto será recolhido: 
 
I - pelo prestador de serviço, através de carnê ou guia própria; 
 
II - pelo tomador de serviço, através de guia de arrecadação para o ISSQN retido na fonte; 
 
III - no caso dos profissionais autônomos, a que se refere o artigo 34, em parcelas, prazos e 

valores indicados no aviso de lançamento; 
 
IV - pelos profissionais sem domicilio tributário no município que prestem serviços descritos 

no subitem 7.19 do Anexo I, da presente lei, nas conformidades da emissão dos documentos 
exigidos no artigo 24 da presente Lei. 

 
V - Nos casos de diversões, lazer, entretenimento e congêneres previstos nos subitens do item 

12, exceto o subitem 12.13 da lista do Anexo I, da presente lei, se o prestador do serviço não for 
inscrito neste Município, o imposto será calculado sobre as operações do dia e recolhido no dia 
seguinte, ao término da prestação do serviço. 

 
Art. 33.Quando não quitados no prazo tempestivo, a guia ou carnê deverão ser apresentados 

na Prefeitura para o necessário "visto" e conferência dos cálculos pertinentes à multa, juros de mora 
e atualização, se cabíveis, salvo nos casos de convênio ou disposição autorizativa que, incumba às 
instituições bancárias a aplicação dos referidos cálculos, quando nestes recolhidos. 

 
§ 1° O contribuinte deverá comprovar, com documentação hábil, a critério da Fazenda 

Municipal, a inexistência de resultado econômico, por não ter prestado serviços tributáveis pelo 
município, no prazo estabelecido por este código para o recolhimento do imposto.  

 
§ 2 ° A não comprovação no prazo determinado implicará penalidade prevista no artigo 49.  
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Art. 34.No caso dos autônomos, o valor da parcela do imposto será o constante da Lista de 
Serviços, na coluna “B” do Anexo I, da presente lei, recolhido pelo contribuinte em até 10 (dez) 
parcelas mensais iguais e consecutivas. 

 
Art. 35.As diferenças de imposto apuradas em levantamento fiscal, constarão de auto de 

infração e serão recolhidas dentro do prazo de 15 (quinze) dias, contados da data do recebimento da 
respectiva notificação, ou da publicação do ato em jornal de circulação no município, sem prejuízo 
das penalidades cabíveis. 

 
Art. 36.Os lançamentos de oficio serão comunicados ao contribuinte, no seu domicílio 

tributário ou no local do fato jurídico tributário que enseje o ISSQN, acompanhados do auto de 
infração e imposição de multa, se for o caso. 

 
Parágrafo único.Não sendo encontrado o contribuinte ou recusando ele a receber a 

notificação, será considerado notificado por intermédio de edital publicado na Imprensa Oficial do 
Município. 

 
Art. 37.Para o contribuinte cujo recolhimento não tenha por base de cálculo o preço do 

serviço, que iniciar suas atividades no transcorrer do exercício, o seu recolhimento será 
proporcional ao número de meses faltantes, a razão de 1/12 avos ao mês de atividade. 

 
Art. 38.É indispensável, nos casos de construção civil, inclusive reformas e demolições a 

exibição da prova do imposto devido e da respectiva documentação fiscal, por ocasião da expedição 
do habite-se ou certidão de conclusão de obra, para que sejam confrontados com a pauta fiscal 
instituída pelo Município, que será fixada anualmente através de decreto do Poder Executivo. 

 
§ 1° Aplicam-se às normas previstas neste artigo inclusive às construções ou obras 

identificadas pela fiscalização já concluídas, que ainda dependam de regularização nos termos da 
legislação aplicável. 

 
§ 2° O imposto de que trata este artigo será recolhido por ocasião da solicitação de Vistoria 

para expedição do habite-se ou da Certidão de Conclusão de Obra ou na data e forma prevista na 
notificação de lançamento. 
 
 

Subseção I 
DO LEVANTAMENTO FISCAL 

 
Art. 39.A Fazenda Pública Municipal poderá efetuar levantamento econômico para apuração 

do real movimento tributável, realizado pelo estabelecimento, em determinado período. 
 
§ 1° No levantamento fiscal, poderão ser usados quaisquer meios indiciários, bem como, 

coeficientes médios de lucro bruto, preço unitário, movimentação de mercadorias utilizadas na 
execução dos serviços, encargos diversos, lucro bruto, bem como outros elementos informativos. 

 
§ 2° Os levantamentos fiscais poderão ser refeitos quando a Administração Tributária 

dispuser de novos elementos para o seu refazimento. 
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Subseção II 
DA ESTIMATIVA 

 
Art.40.Quando o volume, natureza ou modalidade da prestação de serviços aconselhar 

tratamento fiscal mais adequado, o imposto poderá ser fixado por estimativa, a critério da Fazenda 
Pública Municipal, por período indeterminado, baseado em: 

 
I - informações fornecidas pelo contribuinte e outros elementos informativos, inclusive 

estudos de órgãos públicos e entidades de classe diretamente vinculados à atividade; 
 
II - valor médio dos serviços prestados; 
 
III - total de horas trabalhadas multiplicado pelo número de trabalhadores; 
 
IV - total da remuneração dos diretores, proprietários, sócios ou gerentes; 
 
V - faturamento médio mensal de estabelecimentos de mesmo porte e atividade; 
 
VI - outros meios que, a critério da Fazenda Pública Municipal, se fizerem necessários. 
 
§ 1° O montante do imposto assim estimado será parcelado para recolhimento em prestações 

mensais. 
 
§ 2° O valor da parcela mensal, a recolher, será fixada, a critério da Fazenda Pública 

Municipal, para um período de até 12 (doze) meses. 
 
§ 3° Findo o período para o qual se fez a estimativa, será automaticamente prorrogado por 

igual período, e assim sucessivamente, até que haja manifestação da autoridade competente. 
 
§ 4° Deixando de ser aplicado o regime de apuração do imposto por estimativa, por qualquer 

motivo ou a qualquer tempo, será apurado através de um formulário especial, o preço real dos 
serviços e o montante do imposto efetivamente devido pelo sujeito passivo no período considerado, 
com base nos documentos e informações que a Fazenda Pública Municipal julgar necessários.  

 
§ 5° Verificada qualquer diferença entre o montante recolhido conforme a estimativa e o 

posteriormente apurado, será ela: 
 
I - se favorável ao fisco, recolhida dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da 

notificação; 
 
II - se favorável ao contribuinte, restituída dentro do prazo de 30 (trinta) dias, ou compensada. 
 
§ 6° O enquadramento do sujeito passivo no regime de estimativa, a critério da Fazenda 

Pública Municipal, poderá ser feito individualmente, por categoria de estabelecimento ou por 
grupos de atividades. 

 
§ 7° O lançamento por estimativa não dispensa o contribuinte de emissão de documentos 

fiscais e respectiva escrituração. 
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§ 8° A aplicação do regime de estimativa poderá ser suspensa, a qualquer tempo, mesmo não 
tendo findado o exercício ou período, a critério da Fazenda Pública Municipal, seja de modo geral, 
individual ou quanto a qualquer categoria de estabelecimento, ou por grupos de atividades. 

 
§ 9° A autoridade fiscal poderá rever os valores estimados para determinado exercício ou 

período e, se for o caso, reajustar as prestações subsequentes à revisão. 
 
§ 10. Os demais procedimentos referentes ao regime especial serão disciplinados por Decreto. 
 
Art. 41.Feito o enquadramento do contribuinte no regime de estimativa, ou quando da revisão 

dos valores, a Fazenda Pública Municipal notificá-lo-á do "quantum" do tributo fixado, do prazo e 
da importância das parcelas a serem mensalmente recolhidas. 

 
Art. 42.Os contribuintes enquadrados nesse regime serão notificados, ficando-lhes reservado 

o direito de recurso, no prazo de 10 (dez) dias corridos, contados do recebimento da comunicação. 
 
 

Subseção III 
DO ARBITRAMENTO 

 
Art. 43.O valor das operações, o lançamento e a cobrança de tributos poderão ser arbitrados 

pela autoridade fiscal, sem prejuízo das penalidades cabíveis, nos casos de: 
 
I - fraude, sonegação ou omissão, ou se o contribuinte embaraçar o exame de livros ou 

documentos necessários ao lançamento e à fiscalização do tributo, ou se não estiver inscrito no 
cadastro fiscal; 

 
II –não apresentação pelo contribuinte da guia de recolhimento e não efetuar o pagamento do 

imposto sobre serviços de qualquer natureza no prazo legal; 
 
III - o contribuinte não possuir os livros, documentos e formulários; 
 
IV - o resultado obtido pelo contribuinte for economicamente inexpressivo ou quando for 

difícil a apuração do preço; 
 
V - o sujeito passivo não possuir ou deixar de exibir os elementos necessários à fiscalização 

das operações realizadas, inclusive nos casos de perda, extravio ou inutilização de livros ou 
documentos fiscais; 

 
VI - o sujeito passivo não prestar, após regularmente intimado, os esclarecimentos exigidos 

pela fiscalização, ou prestar esclarecimentos insuficientes ou que não mereçam fé, por serem 
inverossímeis ou falsos; 

 
VII - o sujeito passivo não estar devidamente inscrito no órgão competente; 
 
VIII –prestação de serviços sem a determinação do preço ou a título de cortesia. 
 
§ 1° Para o arbitramento do preço do serviço serão considerados, entre outros elementos ou 

indícios, os lançamentos de estabelecimentos semelhantes, a natureza do serviço prestado, o valor 
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dos serviços prestados cobrado pelos concorrentes, a remuneração dos sócios, o número de 
empregados e seus salários. 

 
§ 2° Nos casos de arbitramento de preço para os contribuintes a que se refere o artigo 32, a 

soma dos preços, em cada mês, não poderá ser inferior à soma dos valores das seguintes parcelas 
referentes ao mês, considerando: 

 
I - valor das matérias primas, combustíveis e outros materiais consumidos; 
 
II - total dos salários pagos; 
 
III - total da remuneração dos diretores, proprietários, sócios ou gerentes; 
 
IV - total das despesas de água, energia elétrica e telefone; 
 
V - aluguel do imóvel e das máquinas e equipamentos utilizados para a prestação dos 

serviços, ou 1% (um por cento) do valor desses bens, se forem próprios, considerando: 
 
a) se equipamento, o valor de mercado no mês do arbitramento; 
 
b) se imóvel, pelo valor venal deste do exercício do arbitramento. 
 
§ 3° O arbitramento referir-se-á exclusivamente aos fatos ocorridos no período em que se 

verificarem os pressupostos mencionados nos incisos deste artigo. 
 
§ 4° Na hipótese do inciso VII, realizado o arbitramento, será utilizada inscrição de ofício 

definida em ato da Fiscalização Tributária. 
 
§ 5° O arbitramento não exclui a incidência de atualização monetária, acréscimos moratórios 

e multa pecuniária sobre o débito de imposto que venha a ser apurado, nem da penalidade por 
descumprimento da obrigação acessória que lhe sirva de pressuposto. 
 
 

Seção V 
DO REGIME DE RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA 

 
 

Art. 44. Fica atribuída, em caráter supletivo do cumprimento total da obrigação tributaria, às 
empresas e as entidades estabelecidas no município, na condição de tomadora de serviços, a 
responsabilidade tributaria pela retenção e pelo recolhimento do ISSQN, quando devido no 
Município, dos seus prestadores de serviços. 

 
Art. 45. Enquadram-se no regime de responsabilidade tributaria por substituição total, em 

relação ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN devido pelos seus prestadores de 
serviços, na condição de tomadores de serviços: 

 
I - a pessoa jurídica, ainda que imune ou isenta, tomadora ou intermediaria dos serviços 

descritos nos subitens 1.01, 102, 1.03, 1.04, 1.05, 1.06, 1.07, 1.08, 3.02, 3.03, 3.04, 3.05, 4.02, 4.03, 
4.17, 4.21, 7.02, 7.03, 7.04, 7.05, 7.09, 7.10, 7.12, 7.13, 7.16, 7.17, 7.18, 7.19, 7.20, 9.02, 9.03, 
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10.01, 10.02, 10.03, 10.04, 10.05, 10.07, 10.08, 11.02, 14.01, 14.02, 14.05, 14.06, 17.04, 17.05, 
17.06, 17.08, 17.09, 17.19, 17.20, 17.22, 17.23, 19.01, 20.01, 20.02, 20.03, 26.01 e 37.01 da lista de 
serviços; 

 
II - a pessoa jurídica prestado dos serviços descritos nos subitens 4.03, 4.17, 4.22, 5.02, 15.01 

a 15.08 e 22.01 da lista de serviços; 
 
III - a prefeitura, os órgãos da administração publica, direta e indireta, autárquicos e 

fundacionais, das esferas federais, estaduais e municipais, as empresas publicas, as sociedades de 
economia mista e as concessionárias, permissionarias autorizadas e delegadas de serviços públicos, 
as entidades imunes, bem como as industrias e os grandes estabelecimentos comerciais, definidos 
em Portaria baixada pelo Secretario responsável pela Fazenda Publica Municipal; 

 
IV - a pessoa jurídica, ainda que imune ou isenta, tomadora ou intermediaria de serviços, 

quando o prestador de serviço: 
 
a) não comprovar sua inscrição no Cadastro Mobiliário; 
 
b) obrigado à emissão de Nota Fiscal de Serviço, deixar de faze-lo; 
 
V - o tomador ou intermediário de serviços proveniente do exterior do Pais ou cuja prestação 

se tenha iniciado no exterior do País. 
 
§ 1º Enquadram-se no regime de responsabilidade tributaria por substituição total, previsto no 

Inciso IV deste artigo, as pessoas físicas tomadoras de serviços descritos nos subitens 7.02, 7.04 e 
7.05 da lista anexa. 

 
§ 2° Não se enquadram no regime de responsabilidade tributaria por substituição total, em 

relação ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN, enquanto prestadores de 
serviços, as empresas e as entidades elencadas no subitem 22.01 e 17.01 da lista de serviços, bem 
com as que se encontram em regime de estimativa. 

 
§ 3° A responsabilidade tributaria é extensiva ao promotor ou ao patrocinador de espetáculos 

esportivos e de diversões publicas em geral e as instituições responsáveis por ginásios, por estádios, 
por teatros, por salões e por congêneres, em relação aos eventos realizados. 

 
§ 4° O regime de responsabilidade tributaria por substituição total: 
 
I - havendo, por parte do tomador de serviço, a retenção e o recolhimento do Imposto Sobre 

Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN, substitui, totalmente, a responsabilidade tributaria do 
prestador de serviços. 

 
II - não havendo, por parte do tomador de serviço, a retenção e o recolhimento do Imposto 

Sobre Serviços de Qualquer Natureza ISSQN, não exclui, parcialmente ou totalmente, a 
responsabilidade tributaria do prestador de serviço. 

 
§ 5Os responsáveis a que se refere este artigo estão obrigados ao recolhimento integral do 

imposto devido, multa e acréscimos legais, independentemente de ter sido efetuada sua retenção na 
fonte. 
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Art. 46. A retenção do Imposto Sobre Serviços de qualquer Natureza – ISSQN, por parte do 

tomador de serviço, deverá ser, devidamente, comprovada, mediante aposição de carimbo com os 
dizeres “ISSQN Retido na fonte”, por parte do tomador de serviço: 

 
I - havendo emissão de documento fiscal pelo prestador de serviço, na vida do documento 

fiscal destinada à fiscalização; 
 
II - não havendo emissão de documento fiscal, mas havendo emissão de documento gerencial 

pelo prestador do serviço, na via do documento gerencial destinada ao tomador do serviço; 
 
III - não havendo emissão de documento fiscal e nem de documento gerencial, pelo prestador 

de serviço, na via de documento gerencial de controle do tomador do serviço, emitido pelo próprio 
tomador do serviço. 

 
Art. 47. A base de calculo para a retenção e o recolhimento de Imposto Sobre Serviços de 

Qualquer Natureza – ISSQN será: 
 
I – sobre a prestação de serviço sob a forma de trabalho pessoal do próprio contribuinte, 

calculada através, de 1/12 (um doze avos) da multiplicação da VR – Valor de Referencia com a 
ALC – Alíquota Correspondente, de acordo com a fórmula abaixo: 
 

ISSQN RETIDO NA FONTE = (VR x ALC): 12 
 
 

II - sobre as demais modalidades de prestação de serviço, calculada através da multiplicação 
do PS – Preço do serviço com a ALC – alíquota correspondente, de acordo com a fórmula abaixo: 
 

ISSQN RETIDO NA FONTE = (PS x ALC) 
 

Art. 48.na apuração da base de calculo do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – 
ISSQN devido pelo prestador de serviço no período, serão deduzidos os valores retidos na fonte e 
recolhidos pelos tomadores de serviços. 

 
Art. 49.as empresas e as entidades alcançadas, de forma ativa ou passiva, pela retenção do 

Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN, manterão controle, em separado, de forma 
destacada, em pastas, em livros, em arquivos ou em quaisquer outros objetos, das operações ativas e 
passivas sujeitas ao regime de responsabilidade tributaria por substituição total, para exame 
periódico da fiscalização municipal. 
 
 

Seção VI 
DAS PENALIDADES 

 
Art.50. As infrações abaixo descritas ficarão sujeito às seguintes penalidades: 
 
I - infração ao disposto no artigo 43 desta lei: 8(oito) VR (valor de referencia); 
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II - falta de comunicação de transferência, de cessação de atividades, de alteração de dados 
cadastrais ou de declaração de movimento econômico: 6 (seis) VR (valor de referencia); 

 
III - infração ao disposto no artigo 21, mediante: 
 
a) falta de escrituração de cada obra, nos livros: multa de 80% (oitenta por cento) sobre o 

valor do imposto devido, não podendo ser inferior a 4 (quatro) VR (valor de referencia), sem 
prejuízo das penalidades pela mora; 

 
b) escrituração de obra, nos livros, a menor: multa de 80% (oitenta por cento) sobre o valor do 

imposto correspondente aos valores não declarados, não podendo ser inferior a 4 (quatro) VR (valor 
de referencia). 

 
IV - falta de recolhimento do imposto: 
 
a) quando o documento fiscal estiver regularmente escriturado, nos livros e registros fiscais 

próprios: multa de 50% (cinquenta por cento) do valor do imposto apurado; 
 
b) nos demais casos: multa de 100% (cem por cento) do valor do imposto apurado ou retido, 

sem prejuízos de comunicação à autoridade competente. 
 
§ 1º As multas por infrações às disposições relativas às obrigações tributárias acessórias 

serão: 
 
a) falta de livros fiscais obrigatórios: 10 (dez) VR (valor de referencia) por livro; 
 
b) falta ou atraso de escrituração ou escrituração irregular de livros fiscais obrigatórios: 1 

(uma) VR (valor de referencia) por mês ou fração, por livro; 
 
c) falta de autenticação de livros fiscais obrigatórios ou quaisquer outros documentos: 4 

(quatro) VR (valor de referencia) por livro; 
 
d) ausência de livros fiscais obrigatórios no estabelecimento: 2 (duas) VR (valor de 

referencia) por livro; 
 
e) uso indevido ou em desacordo com as especificações próprias, de livros, notas ou 

documentos fiscais: 4 (quatro) VR (valor de referencia) por livro, nota ou documento fiscal; 
 
f) uso de notas fiscais fora da ordem cronológica; uso de nota fiscal sem a clara e precisa 

descrição de serviço prestado; uso de nota fiscal, após uma anterior em branco: 4 (quatro) VR (valor 
de referencia) por nota fiscal; 

 
g) adulteração, vício ou falsificação de livros e documentos fiscais: 20% (vinte por cento) da 

operação a que se refere à irregularidade não podendo ser inferior a 8 (oito) VR (valor de 
referencia); 

 
h) falta de emissão de notas fiscais: 100% (cem por cento) do valor da operação não podendo 

o valor deste ser inferior a 4 (quatro) VR (valor de referencia); 
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i) confecção de livros, notas fiscais e demais documentos fiscais obrigatórios, sem autorização 
da repartição competente, nos termos do artigo 24 e seus parágrafos: 20 (vinte) VR (valor de 
referencia); 

 
j) demais infrações à presente lei relativas ao exercício de atividades ou prestações de serviços 

não especificadas nas alíneas anteriores: 4 (quatro) VR (valor de referencia). 
 
k) ao contribuinte que se recusar a prestar informações solicitadas pela fiscalização, não 

atender dentro do prazo estipulado notificações e/ou intimações ou de qualquer forma dificultar, 
ilidir ou impedir a atuação da Fiscalização: 12 (doze) VR (valor de referencia). 

 
l) a não comprovação de inexistência de movimento econômico no prazo previsto no 

parágrafo 2o do artigo 32: multa de 0,5 (meio) VR (valor de referencia) por dia de atraso. 
 
§ 2º Qualquer infração que impossibilite o funcionamento do estabelecimento poderá 

acarretar, além da multa pecuniária prevista nos incisos anteriores, sua interdição. 
 
§ 3º As penalidades constantes das alíneas “a” e “b”, do inciso III, alíneas “a” e “b”, do inciso 

IV, alíneas “a”, “b”, “c”, “e”, “g” e “i”, do inciso V, do presente artigo, serão aplicáveis desde que 
constatadas em procedimento fiscal, exceto em relação ao imposto retido na fonte. 

 
§ 4º A omissão ou inexatidão fraudulenta de declaração relativa a elementos que possa influir 

no cálculo do imposto sujeitará o contribuinte à multa de 200% (duzentos por cento) sobre o valor 
do imposto sonegado, corrigido monetariamente. 

 
Art. 51.A falta de pagamento do imposto no vencimento sujeitará o contribuinte: 
 
I - à multa de 0,25% (zero vírgula vinte e cinco por cento), ao dia, quando o pagamento for 

efetuado até 30 (trinta) dias após o vencimento; 
 
II – à multa de 15% (quinze por cento) quando o pagamento for efetuado depois de 30 (trinta) 

dias após o vencimento; 
 
III - à cobrança de juros moratórios à razão de 1% (um por cento) ao mês, devido a partir do 

mês seguinte ao do vencimento, considerado mês qualquer fração. 
 

Art. 52.Esta Lei entra em vigor, na data de sua publicação, ficando revogada a Lei 
Complementar nº 060 de 22 de dezembro de 2003 e seu Anexo I. 

 
 
Prefeitura Municipal da Estância de Águas de Lindóia, 29 de setembro de 2017. 

 
 
 

GILBERTO ABDOU HELOU 
Prefeito Municipal 
 
Registrada e publicada na Diretoria de Administração, na data supra, por mim 
_____________________________, Diretor de Administração.  


